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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 157ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos quinze dias do mês de janeiro de dois mil e dezoito, às 14:40 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 157ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência do Subdefensor Público Geral, Vladimir Koenig, o qual se encontra em gozo de férias.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada, por unanimidade, a ata da 154ª Sessão Ordinária.

I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. Com a palavra o Conselheiro Fernando Albuquerque, este solicitou explicações sobre assunto já questionado na sessão anterior, acerca da central de atendimento jurídico instalada pela Alepa, sugerindo que fosse indagado de que forma está sendo a atuação dessa central, uma vez que há processos acompanhados pela Execução Penal que tiveram intervenção da Alepa e que estão sendo feito dois trabalhos no mesmo processo, de modo a evitar conflitos de entendimento e de procedimentos a serem adotados. A Defensora Pública Geral pontuou que lembra dessa exposição mas que ainda não houve providência porque não foi aprovada a ata da sessão anterior. Em seguida, comunicou que há Resoluções do Conselho pendentes de publicação, devido aos textos não estarem prontos, sendo estas: a de regulamentação do Núcleo de Parauapebas, da Política às Mulheres Grávidas e Lactantes, da revogação da Resolução Nº 199 e de regulamentação do Núcleo Criminal e do Núcleo Cível. Este secretário informou que as três primeiras já tiveram seus textos finalizados e foram enviadas para publicação no Diário Oficial de 17.01.2018. A Defensora Geral informou que a do Núcleo Criminal está a cargo do Conselheiro Vladimir, o qual deverá apresentar assim que retornar de suas férias. O Conselheiro Marco Aurélio informou que já redigiu o texto da Resolução do Cível e encaminhou ao Conselheiro Vladimir. O Conselheiro Fernando lembrou que falta também ser refeita a Resolução de Regulamentação da Promoção por Merecimento. Em seguida, pontuou que este ano já é a reta final dos mandatos dos Conselheiros e que um ano de eleições na Defensoria Pública. Suscitou que fossem apresentados e trabalhados os atos para o processo eleitoral, no que for de atribuição do Conselho Superior, tendo em vista já estar chegando o fim do mês de janeiro e que em seguida já vem o feriado do Carnaval. Que seria melhor ir antecipando as discussões e definições acerca da matéria. A Defensora Geral afirmou que há uma Resolução de 2014 que dispõe que as eleições para o Conselho serão realizadas em maio e que a Lei 054/2006 dispõe que as eleições para DPG ocorrerão até o dia 25 de maio. Afirmou que na última eleição, pela primeira vez foram unificadas as datas das eleições para Conselho Superior e Defensor Público Geral. Que pensou sobre a possibilidade de fazer as eleições do Conselho, DPG e ADPEP todas para o mesmo dia, porém o Presidente da ADPEP já informou que as eleições da ADPEP já foram agendadas para o mês de março, no dia 9. O Conselheiro Robério indagou se haveria a possibilidade de antecipar as eleições para coincidir com a da ADPEP e se o período para as eleições é rígido. A Defensora Geral explicou que há apenas um termo máximo para as eleições para DPG, que é o dia 25 do mês de maio, mas que o restante pode ser feito mediante Resolução. O Conselheiro Fernando afirmou que ainda tem dois meses até março. O Conselheiro Fernando afirmou que não tem por que ter campanha eleitoral. Que é uma carreira pequena. Que gostou da data de 9 de março para as eleições. A Defensora Geral afirmou que haveria mais tempo para a transição. A Defensora Pública Ana Marina informou que a data máxima da posse é o dia 25 de junho dos anos pares, quando inicia o exercício do mandato. O Conselheiro Fernando pergunotu se dá pra fazer junto com a Associação. A Defensora Pública Geral afirmou que a data máxima para as eleições para DPG é o dia 25 de maio e que em tese as eleições poderiam ocorrer desde o 1º de janeiro até o dia 25 de maio dos anos pares. Que ia sugerir que unificasse tudo, porém que o Dr. Fábio Namekata informou que as eleições da ADPEP devem ocorrer até o dia 15 de março. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que a vantagem de ser Conselho e DPG juntos é que tem só uma comissão eleitoral. Que nas eleições passadas deu certo dessa forma. A Defensora Geral afirmou que se aprende com as experiências anteriores, e que unificando as eleições, evita-se aquela situação de fazer um candidato para a ADPEP, para depois fazer do Conselho, para depois fazer para DPG. Que o ideal é a pluralidade. Que o Conselho tenha representatividade, até para ter o balanço. Que várias vezes já mudou de posicionamento durante as discussões do Conselho e vice-versa. Que isso foi possível por conta do amadurecimento nesse aspecto. Que a conformação atual tem essa natureza da independência e do debate. Que há o pressuposto de que todos que aqui estão querem chegar à melhor decisão. Que quando o Conselho está funcionando, é muito importante que não tenham grupos, “panelas”, porque isso é ruim para a Instituição. Que houve essa evolução na eleição passada e é possível ver o resultado na atual composição. Que pensou em unificar já pensando também nessa contribuição, mas que não se sente à vontade para sugerir data. O Conselheiro Robério pontuou que considera o mês de março muito próximo e que talvez fosse mais razoável para o mês de abril. Que a próxima sessão do Conselho é só em fevereiro, de modo que encurtaria mais ainda o prazo. A Defensora Geral afirmou que existe a possibilidade de deliberar na presente sessão, no item das matérias de natureza singela/urgentes. O Conselheiro Fernando afirmou que o objetivo é juntar as eleições. Propôs então a data de 09.03.2018 para as eleições para o Conselho Superior e para Defensor Geral. O Conselheiro José Roberto pontuou que seria interessante unificar as eleições, não só pelos motivos já levantados, mas pelo motivo de que quanto mais longe do mês de junho, que é período das convenções partidárias, melhor. O Conselheiro Fernando sugeriu que fosse incluído como matéria singela. O Conselheiro Arthur Corrêa não considerou interessante porque restariam ainda três meses até o fim do mandato. A Defensora Geral afirmou que dá pra todo mundo debater, mas sem aquele esgarçamento. O Conselheiro Fernando arguiu que quanto mais houver formas de debelar as discussões que têm marcado as eleições na Defensoria, melhor. Que se tem uma grande garantia de poder se escolher os dirigentes. Que na Defensoria Pública é ainda mais democrático, que todos os níveis da carreira têm representação. A Defensora Geral pontuou que, dessa forma, quem quer a Presidência da ADPEP, concorre à ADPEP, quem quer cargo do Conselho concorre para o Conselho e quem quer o cargo de DPG concorre para DPG. Em seguida, o Conselheiro Arthur reiterou seu pedido de inclusão de um link próprio do Conselho Superior no site da Defensoria Pública. A Conselheira Léa Cristina lembrou que deve ser publicada a relação dos Defensores afastados para mestrado e doutorado. O Conselheiro Arthur lembrou também da Resolução da Instrutoria, que deve ser atualizada no início do ano com a correção monetária. Fica definida a inclusão da discussão sobre as eleições no item II.II, que trata de discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 404/2018 – CSDP
ASSUNTO: Consulta quanto à interpretação e aplicação pelo Conselho Superior quanto à legislação na formação da lista de antiguidade. Requerimento de revisão da lista de antiguidade para o ano de 2018 e de suspensão de processos de promoção ou remoção existentes.
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

1.5.2) PROCESSO Nº 405/2018 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Regulamentação do Núcleo de Atendimento ao Consumidor
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO CÁSSIO BITAR VASCONCELOS – COORDENADOR DO NÚCLEO DO CONSUMIDOR
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

1.5.3) PROCESSO Nº 406/2018 – CSDP
ASSUNTO: Pedido de Reconsideração à decisão do Conselho Superior quanto à Resolução CSDP Nº 199/2017, na 156ª Sessão Ordinária realizada em 18.12.2017
PROPONENTE: COMISSÃO DOS APROVADOS NO IV CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO
RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA

1.5.4) PROCESSO Nº 407/2018 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Extinção, Criação e Transformação das Defensorias Públicas da Infância e da Juventude da Capital

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA NADIA MARIA BENTES – COORDENADORA DO NAECA
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS

1.5.5) PROCESSO Nº 408/2018 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de afastamento para elaboração de pesquisa de tese de Doutorado

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA NADIA MARIA BENTES
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO
Todos os processos foram entregues aos respectivos Relatores.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 390/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Remoção por Permuta
PROPONENTE: DEFENSORAS PÚBLICAS DAIANE LIMA DOS SANTOS E PAULA MARIA DE SOUZA ADRIÃO
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
Adiado para a próxima sessão, uma vez que o Relator não recebeu os autos, devidamente instruídos, em tempo hábil para proferir seu voto.

2.1.2) PROCESSO Nº 380/2017 – CSDP
ASSUNTO: Conflito positivo de atuação entre o Núcleo de Fazenda e o NAECA – demandas da área da saúde envolvendo crianças e adolescentes
PROPONENTE: COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS CÍVEIS METROPOLITANA
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO

Com a palavra o Relator, este proferiu seu voto oralmente, explicando que o Núcleo de Fazenda suscitou conflito de atribuição argumentando que as demandas que envolvem saúde envolvendo crianças e adolescentes deveriam ser ajuizadas pelo NAECA, uma vez que as Varas de Fazenda estavam declinando a competência para as Varas de Infância e Juventude. Que perante o judiciário, está consolidado que criança em situação de risco é competência absoluta da vara da infância. Que a Defensoria Geral já deu uma espécie de liminar, para não haver nenhum tipo de perecimento de direito, de modo que o NAECA atendessem essas causas, sem prejuízo do julgamento desse conflito. Que ao receber os autos, requisitou, em diligência, a manifestação do NAECA. Explicou que não houve manifestação do NAECA e qeu os autos originais do processo foram extraviados e, portanto, restaurados pela Secretaria do Conselho. Que é atribuição do Conselho Superior dirimir conflitos de atribuição. Que verificou a existência de Defensoria Pública da Fazenda especializada em saúde. Que a Fazenda possui muito mais estrutura para cuidar dessas demanda. Em seguida, afirmou que, em que pese haver a notícia de que o NAECA está bem estruturado, e que a Defensoria de Fazenda levou em consideração o local onde se peticiona, entende pela preferência ao critério da matéria, que trata de saúde, independente da idade do assistido e da Vara. Que não se leva em conta o juízo onde é direcionado a demanda e sim a matéria em si. Que nada impede o Defensor da saúde peticionar junto à Vara da Infância. Que o processo tramita por PJE e não haverá grandes problemas em ter um processo da infância tramitando no Núcleo de Fazenda. Afirmou que o NAECA possui atendimentos complexos. Que existe também o fato do Defensor da área da saúde não precisar fazer visita e que o do NAECA possui uma série de atividades extrajudiciais. Em conclusão, votou pela atribuição do Núcleo de Fazenda, área de saúde, e não ao NAECA. A Defensora Pública Geral informou que na semana anterior, reuniu com a Coordenadora do NAECA, inclusive em relação a essas demandas da saúde, e que foi identificada a necessidade de criar a mesma estrutura especializada em saúde que foi criada no Núcleo de Fazenda. Que a Defensoria teria que ter condições de proporcionar essa estrutura. Que existe essa dificuldade como gestor. Que seria um gasto em dobro para fazer a mesma coisa. Que a cooordenadora comunicou que iria designar uma servidora para fazer o acolhimento nas demandas especializadas da saúde. Que se comprometeu a encaminhar um bacharel em direito para auxiliar nessa demanda. Que solicitou à Coordenadora os dados estatísticos desse tipo de demanda, para se ter noção do volume de atendimento e saber se justifica a criação de uma equipe só para isso. Que se não, seria mais interessante ficar tudo concentrado na Fazenda, e que só houvesse ajuizamento de ação, o acompanhamento processual ficaria a cargo do NAECA. Que do ponto de vista de gestão, esse seria o procedimento mais eficiente. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres abriu divergência. Pontuou que existe um Núcleo especializado no atendimento à criança. Que existe um dispositivo claro. A Defensora Geral pontuou que esse atendimento sempre foi realizado na Defensoria de saúde. Que só houve a mudança da competência do judiciário recentemente. Que o relatório de atendimento da área da saúde após estruturação com a equipe, demonstra a redução de mais de 50% do índice de judicilização das demandas. O Conselheiro Guterres pontuou que a decisão do Tribunal de remeter para a Vara da Infância tem uma razão de ser, que é a prioridade absoluta da criança. Que existe a necessidade de se ter um atendimento especializado à criança, por conta dessa prioridade. O Conselheiro Arthur 

solicitou os dados estatísticos de crianças atendidas na Defensoria da Saúde. O Conselheiro Fernando afirmou que concorda com o Conselheiro Marco Aurélio sobre a prioridade, mas que da forma como foi estruturado na Defensoria de Saúde, existe todo um procedimento a ser adotado antes de uma judicialização do caso. Que seria custoso estruturar o NAECA para adotar esse mesmo procedimento. O Corregedor Geral pontuou que os números são baixos. Que a Santa Casa não deixa nenhuma criança sem atendimento. Que poucos casos dessa natureza chegam à Defensoria Pública de Saúde. O Conselheiro Arthur arguiur que criar uma estrutura apenas para 3 ou 4 demandas por mês, seria subutilizar a mesma. O Conselheiro José Roberto pontuou que não vê como transferir essa estrutura da Saúde para o NAECA. Que o ideal seria ser no NAECA, mas que inexistindo, deve-se continuar na Fazenda. A Defensora Geral afirmou que o volume não é grande. Que solicitou à Coordenadora os dados do Relatório. Em seguida, trouxe à mesa os dados estatísticos relativos à Defensoria da Saúde da Capital. Passou-se à etapa de votação. Em síntese, a proposta do Relator é de que as demandas de saúde envolvendo criança e adolescente são de atribuição da Fazenda, até o ajuizamento da ação. Após, fica sendo acompanhado pelo NAECA. Com a palavra o Conselheiro Walter, este entende que o acompanhamento deve ser feito também pela Fazenda, já que a razão da decisão é com base na matéria e não no juízo. Após discussão, o Relator alterou seu voto para que a atribuição seja toda da área de saúde, inclusive o acompanhamento processual. O Relator foi acompanhado pelo Conselheiro Walter Teixeira. O Conselheiro Marco Aurélio abre divergência, mantendo a atribuição no NAECA. O Conselheiro Fernando abriu nova divergência, no sentido de que as demandas são de atribuição da Fazenda, até o ajuizamento da ação. Após, fica sendo acompanhado pelo NAECA. Em suma, a votação deu-se da seguinte forma: 1) transferir toda a atribuição para o Núcleo de Fazenda (área da saúde) – Relator, acompanhado pelos Conselheiros Walter Teixeira e Arthur Corrêa;  2) manter a atribuição do NAECA – Conselheiro Marco Aurélio; 3) atendimento inicial na Fazenda com acompanhamento processual, caso ajuizada ação, pelo NAECA – Conselheiros Fernando Albuquerque, José Roberto, Léa Cristina, bem como o Corregedor Geral e a Defensora Pública Geral. Por maioria de votos, fica definido que as demandas de saúde envolvendo crianças e adolescentes terão seu atendimento inicial – ajuizamento da ação – no Núcleo de Fazenda (Saúde), com acompanhamento processual pelo NAECA. Registra-se que o entendimento foi firmado como consulta. A Presidente do Conselho determinou o encaminhamento de Memorando aos dois Núcleos, com cópia da Ata.
2.1.4) PROCESSO Nº 402/2017 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera o Art. 67 do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará para criar o Núcleo das Instituições de Ensino Superior - NIES

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES.
(Segundo arquivo de aúdio – celular – iniciado às 16:12)
Com a palavra o Relator este, passou à leitura de seu voto:

“Trata-se de processo de proposta de resolução que altera o art. 67 do Regimento interno da Defensoria Pública do Estado do Pará para criar o Núcleo das Instituições de Ensino Superior – NIES formulado pela Excelentíssima Defensora Pública Geral Jeniifer de Barros Rodrigues.

Em síntese, a presente proposta cria o NIES- Núcleo das Instituições de Ensino Superior, acrescendo ainda o artigo 74-A no regimento interno desta Instituição.

É o breve relatório.

Passo a analisar.

Inicialmente, cumpre destacar que está em vigor nesta Instituição a Resolução n.º 132/2014 que dispões sobre a atuação da Defensoria Pública no âmbito dos Núcleos de Práticas Jurídicas das Faculdades/ Universidades de Direito.

A resolução acima citada foi aprovada na 86ª (octogésima sexta) sessão especial deste Conselho Superior a qual teve como relatora a eminente Defensora Pública Kátia Gomes. Em seu voto, aprovado à unanimidade com os adendos formulados pelo nobre Defensor Público Dyego Maia, a relatora destacou a importância de regulamentação das atividades da Defensoria Pública nos Núcleos de Práticas Jurídicas das Faculdades/Universidades de Direito, conforme ata que abaixo transcrevo: 

“Considerou juridicamente possível e imprescindível cooperações neste sentido, bem como a regulamentação da atuação do Defensor Público ali lotado, pois além de ser inovadora essa cooperação no Estado do Pará, visa padronizar o atendimento em todo Estado. Por tais razões, considerou como de efetivo interesse da Defensoria Pública do Estado do Pará que regulamente a atuação dos Defensores Públicos lotados juntos aos Núcleos de Prática Jurídicas, nos termos em que a proposta foi requerida. Além do mais, há um aspecto político-institucional que não pode ser olvidado, que é a visibilidade positiva da atuação da Defensoria Pública, alcançada neste caso com a atuação acadêmica. Que o fortalecimento da Defensoria Pública como instituição republicana não se atém apenas na quantidade de verbas públicas a ela destinada, mas sim se conjugando os esforços orçamentário-financeiros com os esforços pessoais de seus membros, seja na atuação com firmeza lanha e destemor aguerrido de seus membros exercendo a atividade-fim da instituição, necessários à efetivação dos direitos fundamentais, seja através da construção de pensamento acadêmico em consonância com os direitos fundamentais. Votou pelo deferimento da regulamentação da atuação da Defensoria Pública do Estado do Pará nos Núcleos de Práticas Jurídicas das Faculdades/ Universidades, nos termos em que foi proposto, visto a necessidade de adequar a Defensoria à nova realidade político-institucional da Defensoria Pública, instituída pela Emenda Constitucional nº 45/04, bem como com base no §1º, do art. 7º, da Resolução nº09/2004 – MEC, que permite as instituições de ensino superior contemplarem convênios com ouras entidades ou instituições.”

De fato, urgia à época a regulamentação de tal atividade para que houvesse legitimidade aos atos praticados pelos defensores públicos no âmbito dos Núcleos de Práticas Jurídicas das Faculdades/Universidades. 

Agora, um pouco mais de 03 anos da regulamentação da prática, verifica-se a necessidade de criação de núcleo especializado a fim de aperfeiçoar tais atividades desenvolvidas no âmbito dos cursos de Direito das Faculdades/Universidades do Estado do Pará.

Quanto à redação proposta, entendo que o artigos 1º atende perfeitamente ao que está disposto na Resolução nº 132/2014, não havendo dissonância no conteúdo presente naquela resolução e na criação do núcleo que prestará suas atividades.

Quanto ao artigo 2º da presente proposta que cria o art. 74-A no Regimento Interno e dispõe no seu “caput”:

“Art.74-A. O Núcleo das Instituições de Ensino Superior-NIES tem abrangência estadual, vinculado a Escola Superior da Defensoria Pública, atuando em articulação com a Diretoria Metropolitana e do Interior, tendo como atribuições:”

Verifico uma discordância com o artigo 3º da Resolução n.º 132/2014, que afirma:

“Art. 3° A coordenação dos NPJ’s, por sua função estadual e considerando o caráter pedagógico das atividades, será vinculada a Diretoria da ESDPA em conjunto com as Diretorias Metropolitana e do Interior.”

Assim, a fim de dar concordância entre as duas resoluções, altero as redações dos artigos 2º e 3º da presente proposta para incluir a seguinte redação:

Art. 2º. Fica acrescido ao Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará o art. 74-A, com a seguinte redação:

"Art. 74-A. O Núcleo das Instituições de Ensino Superior - NIES tem abrangência estadual, vinculado a Escola Superior da Defensoria Pública, atuando em articulação com a Diretoria Metropolitana e do Interior, tendo como atribuições, além das dispostas na Resolução n.º132/2014:

I - Planejar, coordenar e executar as ações do Programa de Cooperação com Instituições de Ensino que Ofertam Serviços de Assistência Jurídica por meio dos Núcleos de Prática Jurídica -NPJs;

II - Prestar assistência jurídica humanizada aos necessitados na área cível, nas questões de baixa complexidade, priorizando sempre a desjudicialização;

III - Evidenciar e divulgar a atuação da Defensoria Pública no meio acadêmico;

IV - Realizar atendimento técnico multidisciplinar, conforme a problemática apresentada pelo assistido;

V - Auxiliar o diretor da Escola Superior na manutenção de intercâmbio cultural e científico da Defensoria Pública com instituições de ensino públicas e privadas, nacionais e estrangeiras;

VI - Diversificar as experiências teórico-práticas dos estagiários, concorrendo para a integração entre teoria e prática;

VII - Habilitar os estagiários para atender aos assistidos, identificando o real problema, propondo-lhes inicialmente soluções pacificas, como conciliação, negociação, mediação e arbitragem;

VIII - Desempenhar outras atividades compatíveis com sua função de assessoramento técnico complementar."

 Art. 3° Fica alterado o artigo 3º da Resolução n.º 132/2014, com a seguinte redação:

“Art. 3º. A coordenação dos NPJ’s, por sua função estadual e considerando o caráter pedagógico das atividades, será vinculada ao Núcleo das Instituições de Ensino Superior-NIES, nos termos do artigo 74-A do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará.”

Por fim, crio os artigos 4º e 5º com as seguintes redações:

Art. 4° Fica alterado o artigo 10 da Resolução n.º 132/2014, com a seguinte redação:

“Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos por resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.”

Art. 5°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em sentido contrário.

Desta forma, entendo a importância de regulamentar o presente núcleo fazendo ainda as alterações necessárias a resolução então vigente sobre a atuação nos Núcleos de Prática Jurídicas dos cursos de Direito das Faculdades/Universidades do Estado do Pará..

Em face do todo exposto, manifesto-me favorável à proposta com as alterações acima mencionadas. É como voto”.
Após breve discussão, a proposta foi aprovada por unanimidade dos Membros presentes, com as alterações sugeridas pelo Relator.
2.1.2) PROCESSO Nº 403/2017 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que extingue e cria defensorias na terceira entrância, declara 10 (dez) vagas no cargo de defensor público de terceira entrância e dispõe sobre a remoção para as mesmas.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL - JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO

O Relator proferiu seu voto oralmente, fazendo breve relatório e sendo favorável à aprovação da proposta, em seus exatos termos, a fim de que a carreira siga adiante. Em discussão, o Corregedor Geral solicitou a alteração da nomenclatura “idoso”, para retirar esse termo do nome da Defensoria Pública especializada em Violência Doméstica e do Idoso. A Defensora Geral pontuou que essa questão pode ser revista futuramente, uma vez que há urgência na publicação da Resolução e do Edital. A proposta então foi retirada. Aprovada a proposta de Resolução, bem como do Edital, por unanimidade dos Membros presentes. A Defensora Geral comunicou que a Sessão Extraordinária para realização do processo de remoção ocorrerá provavelmente na data de 05.02.2018.
2.1.5) Discussão acerca dos termos da Resolução a ser publicada:
PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no concurso para Defensor Público 

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATOR: WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Discussão adiada para a próxima sessão.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Retomada a discussão sobre as eleições, o Conselheiro Fernando sugeriu trazer a eleição para o dia 09.03.2018, unificando as eleições com as eleições da ADPEP. A Presidente do Conselho informou que a Defensora Pública Ana Marina realizou um apanhado acerca da legislação sobre as eleições, a fim de subsidiar a discussão. Nesse sentido, pontuou que, conforme a Lei 054/2006, o Conselho Superior tem até sessenta dias da data prevista para o término do mandato do Defensor Público Geral, editará Resolução regulamentando o processo eleitoral. Que o termo inicial do mandato do DPG é o dia 25 de junho dos anos pares. Que o pleito para Defensor Público Geral ocorrerá até trinta dias antes do término do mandato do Defensor Público Geral. Que as eleições do Conselho Superior serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo Defensor Público-Geral. Afirmou que até estranhou essa disposição, uma vez que atualmente o que rege as eleições para o Conselho é uma Resolução do Conselho, mas que a Dra. Ana Marina lhe explicou que era uma questão de tradição. Que também existe a Resolução Nº 125, que fala que a eleição dos oito representantes do Conselho será realizada no mês de maio dos anos pares. Que como a Lei estabelece os prazos finais para eleição e exercício de mandato de Defensor Geral, deve ser cumprido o termo final, e que a norma que está regulamentando que a eleição para o Conselho será realizada no mês de maio é uma Resolução do Conselho Superior, então fica dirimida a questão da possibilidade do Conselho em Resolução fazer essa alteração. Pontuou que o Conselheiro Robério trouxe à discussão e após o Conselheiro Fernando apresentou a proposta de se unificar as eleições para a data das eleições da ADPEP, que está agendada para a data de 09 de março, obedecendo-se o estatuto da Associação, conforme explicado pelo Presidente da ADPEP, Fábio Namekata. Em seguida, questionou se proposta é do Conselheiro Robério ou do Conselheiro Fernando. O Conselheiro Robério pontuou que a proposta fica sendo do Conselheiro Fernando, por ser mais corajoso. O Conselheiro Marco Aurélio questionou se deveria ser alterado o Art. 1º da Resolução Nº 125. A Defensora Geral pontuou que não propôs nada, que apenas estava esclarecendo as atuais normas das eleições. Que a rigor, o Conselho possui autonomia para alterar esse período, respeitada a regra dos anos pares e as datas limites fixadas na Lei 054. Que quanto à norma da eleição para o Conselho, até lhe gerou uma dúvida, vez que o parágrafo 2º do Art. 10 da Lei 054 dispõe que são “instruções baixadas pelo Defensor Público Geral”. O Conselheiro Robério afirmou que a atribuição então não é do Conselho e sim do Defensor Público Geral. A Defensora Geral afirmou que pela Lei, o Conselho Superior marca as eleições para DPG e o DPG marca as eleições para o Conselho Superior. A proposta do Conselheiro Fernando Albuquerque é de alterar as atuais Resoluções, a fim de unificar as eleições e estabelecer a data de 09 de março. O Conselheiro Marco Aurélio pontuou que deve ser revogada a Resolução 125, que trata das eleições para CSDP, por ser contrária ao Art. 10, §2º, da Lei 054/2006. O Conselheiro Fernando então sugeriu revogar a Resolução 125 e já indicar para a DPG que siga a orientação do Conselho acerca da unificação das eleições, podendo a mesma incluir a orientação nos “considerandos”. O Conselheiro Guterres pontuou que a Resolução 125, em que pese invadir a competência da DPG em seu Art. 1º, traça regras gerais para as eleições para o Conselho Superior. O Conselheiro Fernando propôs então a revogação apenas do Art. 1º da Resolução Nº 125, mantidas as demais as disposições até orientação vindoura. O Presidente da ADPEP manifestou-se favoravelmente à unificação. Após discussão, o Conselheiro Fernando Albuquerque propôs alterar o Art. 1º da Resolução Nº 125, excluindo a previsão ao mês de maio e inclusão, ao final, da redação: “E nos termos previstos no Art. 10, parágrafo segundo, da Lei 054”. Que dessa forma, o Gabinete do Defensor Geral apenas define a data. Em votação, o Conselheiro Arthur Corrêa afirmou que não acha interessante a possibilidade de se alterar a data das eleições todos os anos. Manifestou-se de forma contrária, a fim de se manter o texto da Resolução 125. Os demais Conselheiros votaram com o Conselheiro Fernando. Resultado: 8x1 – vencido o Conselheiro Arthur Corrêa. Aprovada a alteração da Resolução 125, em seu Art. 1º. Em seguida, após discussão fica mantido texto da Resolução 124, que dispõe sobre as regras para as eleições para DPG, devendo apenas ser convocada a eleição. Em seguida, a Defensora Geral pontuou que deverá marcar a eleição do Conselho, seguindo a recomendação do Conselho de unificar as eleições. Após, entrou em discussão a proposta do Conselheiro Fernando de marcar a eleição para a data de 09.03.2018. O Conselheiro Francisco Robério abriu divergência, sugerindo que as eleições sejam realizadas em abril, levando em consideração a exiguidade do tempo. O Conselheiro Fernando afirmou que a Defensoria Pública não tem uma campanha eleitoral de rádio e TV. Que é uma carreira com duzentos Membros. O Conselheiro Arthur pediu para registrar seu posicionamento de que as eleições devem ocorrer sempre no mesmo mês. Que espera que se for alterada a data para o mês de março, que  a partir de agora ocorra sempre no mês de maio. A Presidente do Conselho que não existe essa garantia, uma vez que a Lei estabelece apenas uma data máxima. O Conselheiro José Roberto afirmou que é interessante que as eleições aconteçam em março juntamente à eleição da ADPEP. Que se sabe que as eleições para a ADPEP são usadas para influenciar as eleições para DPG. Que imagina que a partir de então, todos vão achar que é melhor que seja no mês de março. Em votação, os Conselheiros Walter Teixeira, Marco Aurélio, José Roberto, Léa Cristina e Antônio Monteiro acompanharam a data sugerida pelo Conselho Fernando. O Conselheiro Francisco Robério vota para que a eleição seja marcada para abril ou maio. Afirmou que acredita que a data de 09.03.2018 está muito em cima. O Conselheiro Arthur abriu divergência para que seja mantida eleição no mês de maio. Registra-se que a Defensora Pública Geral se absteve de votar. Resultado: 6x1x1. Por maioria de votos, fica definida a data de 09.03.2018 para a realização das eleições para Defensor Público Geral, biênio 2018-2010, ficando a recomendação à Defensora Pública Geral quanto à unificação das eleições, para definição da eleição para o Conselho Superior. O Conselheiro José Roberto pediu para registrar que o Conselo está tomando a data da eleição para a ADPEP apenas como referência. Em seguida, à unanimidade dos Membros presentes, fica definida uma só comissão para ambas as eleições, sendo seus integrantes: GERMANA SERRA DE FREITAS BARROS – Presidente, CLAUDINE RIBEIRO DE OLIVEIRA MARTINS BECKMAN – Membro, e AUGUSTO SEIKI KOZU – Secretário. Deverá ser publicada Resolução indicando a data da eleição e os Membros da Comissão.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:40 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Presidente do Conselho Superior

Defensora Pública Geral

Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato

LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA

Membro Titular

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular

ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO

Membro Titular

FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

Membro Titular

MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES

Membro Titular
FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO

Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular

FÁBIO PIRES NAMEKATA
Representante da ADPEP
[image: image1.png]

